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Ficam notificados todos os interessados que podem interpôr recurso 
da sentença no prazo de 10 dias.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recursos da sentença só 
começam a correr finda a dilação dos éditos, de 5 dias, contados da 
publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminado o prazo em dia que os Tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Loulé, 20 -07 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Miguel Ferreira 
Lopes. — A Escrivã -Adjunta, Fernanda Soares.

303513459 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 7817/2010

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 656/09.9TBOAZ

N/Referência: 2796733
Administrador Insolvência: Dr.ª Nídia Sousa Lamas, NIF: 171101693, 

Endereço: Rua S. Nicolau, 33 -5.º A F, 4520 -248 Santa Maria da Feira
Insolvente: Clone Model, Unipessoal, L.da

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por insuficiência de bens.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
de 21 -07 -2010.

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação da insolvência como culposa; cessam as atribuições da 
comissão de credores e do administrador da insolvência, com excepção 
das referentes à apresentação das contas e das conferidas, se for caso 
disso, pelo plano de insolvência; os credores da massa podem reclamar 
do devedor os seus direitos não satisfeitos; a ineficácia das resoluções de 
actos em benefício da massa insolvente, excepto se o plano de insolvência 
atribuir ao administrador competência para a defesa nas acções dirigidas 
à respectiva impugnação, bem como aos casos em que as mesmas não 
possam já ser impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto 
no artigo 125.º, ou em que a impugnação deduzida haja sido julgada 
improcedente por decisão com trânsito em julgado. (artigo 233.º, n.º 1 
als. a), b), d) e n.º 2 al. a).

Data: 22 -07 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Fernando Sá Couto 
Martins da Cunha. — A Oficial de Justiça, Susana Silva.

303518173 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 7818/2010

Processo n.º 940/10.9TBOAZ

Insolvência pessoa singular
Insolvente: Carlos Aristides Martins Soares

Encerramento de Processo
Faz -se saber que nos autos de Insolvência acima identificados em 

que é insolvente Carlos Aristides Martins Soares, estado civil: Ca-
sado, nascido(a) em 10 -10 -1964, nacional de Portugal, NIF 184490138, 
BI 7417955, Endereço: Lugar da Nespereira de Cima, Palmaz, 3720 -000 
Oliveira de Azeméis, nos quais é administrador de insolvência Dr(a). 
Rui Castro Lima, Endereço: Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 
29, 3810 -087 Aveiro.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência de bens da massa insolvente, nos termos do n.º 5 do art.º 232.º 
do CIRE.

Efeitos do encerramento: os constantes do n.º 1 do art.º  233.º do 
CIRE alíneas a) — Cessam todos os efeitos que resultam da declaração 
de insolvência, recuperando, designadamente o devedor, o direito de 
disposição dos seus bens e a livre gestão dos seus negócios; b)  -cessam 
as atribuições do administrador da insolvência, com excepção das refe-
rentes à apresentação de contas...;  -c) os credores da insolvência poderão 
exercer os seus direitos contra o devedor sem outras restrições...; d) os 
credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos não 
satisfeitos.

Oliveira de Azeméis, 21 de Julho de 2010. — A Juíza de Direito, 
Sandra Santos Rocha. — O Oficial de Justiça, Joaquina Lima.

303516456 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Anúncio n.º 7819/2010

Processo n.º 247/10.1TBOHP

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)

N/Referência 618330
A. M. Campos & Filhos, L.da, NIF — 502886200, Endereço: Catraia 

de S. Paio, 3400 -000 Oliveira do Hospital.
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-

-identificado, foi designado o dia 23 -08 -2010, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia para apreciação do relatório para 
discussão e aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

30 -7 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Francisco de Siqueira. — O Oficial 
de Justiça, João Martins.

303552096 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 7820/2010

Processo n.º 2350/10.9TBPRD

Insolvência pessoa singular (apresentação)

N/Referência: 4419118
Insolvente: Valdemar Barros de Sousa.

No Tribunal Judicial de Paredes, 1.º Juízo Cível de Paredes, no dia 
28 -07 -2010, às 09:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Valdemar Barros de Sousa, estado civil: Casado (regime: Divor-
ciado), NIF — 118769588, Segurança social — 12002349345, 
Endereço: Av. José Ferreira da Cruz, n.º 112, 1.º Dt.º, Vilela Prd, 
4580 -651 Vilela Prd, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Ana Domingues Ferreira 
Alves, Endereço: Rua da Piedade, n.º 43, S/36, 4050 -481 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.




